
 

  

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2019 | Edição nº 96   

 
  

TJRJ  |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO  |  PORTAL DO CONHECIMENTO    

    

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

 

 Atos oficiais   

 Biblioteca 

 Ementário  

 Precedentes    

 Publicações 

 Súmula TJRJ 

 Suspensão de prazos 

 

Informativos 

  STF nº 941  

  STJ nº 647  

 

 
NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juíza revoga liminares após advogada fraudar documentos 

 

Justiça condena SuperVia a concluir obras de acessibilidade nas estações 

de Riachuelo e Honório Gurgel 

 

TJ do Rio instaura Processo Administrativo Disciplinar contra juiz de 

Mangaratiba 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Negado habeas corpus a acusado de ser mandante de triplo assassinato 

em São Gonçalo (RJ) 

O ministro Gilmar Mendes negou o Habeas Corpus (HC) 170730, por meio do qual a defesa do advogado Michel Salim 

Saud alegava excesso de prazo para o encerramento da ação penal, cerceamento de defesa e pedia a revogação de 

sua prisão preventiva. Saud está preso desde outubro de 2013 e irá a júri popular em São Gonçalo (RJ) sob acusação 

de ser o mandante do homicídio da mãe de sua ex-mulher, da enteada e do noivo dela, em agosto daquele ano. O 

crime teria sido motivado por desavenças de Saud com a ex-mulher. 

No HC ao Supremo, os advogados do acusado alegaram que o indeferimento, pelo juízo da 4ª Vara Criminal de São 

Gonçalo, de diligências imprescindíveis caracterizariam cerceamento de defesa. Ao lado disso, seu encarceramento 

por quase seis anos configuraria ato inaceitável a revelar aplicação antecipada da pena. 
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O acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – questionado no Supremo – considerou que o magistrado pode 

indeferir, de forma motivada, diligências que considerar protelatórias ou desnecessárias, o que foi o caso. Sobre o 

alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo, o STJ destacou que, efetivada a prisão em 21/10/2013, a 

sentença de pronúncia (decisão que remete o julgamento do caso ao tribunal do júri) foi proferida em 12/5/2016, após 

instrução processual complexa, com várias audiências, oitivas, pedidos de adiamento e instauração de incidência de 

insanidade mental, sendo ainda interpostos recursos em sentido estrito e especial e requisitadas várias diligências. A 

sessão de julgamento de Saud já foi adiada duas vezes. 

Para o ministro Gilmar Mendes, as decisões que negaram a realização de várias diligências requeridas pela defesa 

foram devidamente fundamentadas, em razão do caráter protelatório dos pedidos. “Em uma análise compatível com 

os limites cognitivos em sede de habeas corpus, os fundamentos expostos para a negativa às diligências 

complementares não apresentam ilegalidade”, afirmou. Em relação ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, 

o relator que o STF costuma deferir o HC somente em hipóteses excepcionais, em que a demora processual decorra 

exclusivamente de diligências suscitadas pela acusação, resulte da inércia do próprio aparato judicial ou seja 

incompatível com o princípio da razoabilidade, e o caso não se enquadra em nenhuma delas. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Primeira Seção decidirá sobre penhora no Bacenjud em caso de parcelamento do crédito fiscal 

executado 

 

Em sessão plenária virtual, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou três recursos especiais para 

serem julgados sob o rito dos recursos repetitivos, nos quais decidirá sobre a possibilidade de manutenção da 

penhora de valores pelo sistema Bacenjud no caso de parcelamento do crédito fiscal executado. 

 

Em razão da afetação, foi determinada a suspensão do trâmite de todos os processos individuais ou coletivos, em todo 

o território nacional, que versem sobre a mesma questão jurídica, até o pronunciamento do STJ. 

A sessão eletrônica que decidiu pela afetação dos recursos teve início em 8/5/2019 e foi finalizada em 14/5/2019.  

 

Os Recursos Especiais 1.756.406, 1.703.535 e 1.696.270 foram indicados pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

(TRF1) como representativos da controvérsia. Os três recursos estão sob a relatoria do ministro Mauro Campbell 

Marques. 

 

A controvérsia está cadastrada como Tema 1.012 no sistema de repetitivos do STJ. A questão submetida a julgamento 

é a seguinte: “Possibilidade de manutenção de penhora de valores via sistema Bacenjud no caso de parcelamento do 

crédito fiscal executado (artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional)”. 
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Em um dos casos selecionados para julgamento pelo sistema dos repetitivos, o TRF1 decidiu que “o bloqueio de ativos 

financeiros e a penhora em dinheiro são incompatíveis com o parcelamento do débito em cobrança judicial”. 

Para o tribunal regional, “a manutenção do bloqueio de ativos financeiros do devedor, quando concedido parcelamento 

do débito em cobrança, coloca em risco, pela dupla oneração do contribuinte, a própria viabilidade do parcelamento e 

satisfação do crédito, interesse primeiro da exequente”. O TRF1 considerou que a suspensão da execução fiscal é 

consequência natural do parcelamento do crédito em cobrança. 

 

No recurso especial, a Fazenda Nacional argumenta que “o parcelamento não é causa de extinção da dívida, sendo 

legítima a manutenção da garantia do juízo, efetivada através da penhora de valores via sistema Bacenjud”. 

 

Recursos repetitivos 

 

O CPC/2015 regula no artigo 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos 

especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o 

rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e segurança 

jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Leia o acórdão da afetação do REsp 1.756.406. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma reconhece prescrição de pedido de anulação da marca Sócio Torcedor pelo São 

Paulo FC 

A Terceira Turma reconheceu a ocorrência de prescrição em ação na qual o São Paulo Futebol Clube buscava a 

decretação de nulidade da marca ST Sócio Torcedor. Para decretar a prescrição, o colegiado aplicou o artigo 174 da 

Lei de Propriedade Industrial (LPI), que fixa em cinco anos o prazo para declarar a nulidade do registro, contados da 

data da sua concessão. 

O recurso teve origem em ação anulatória movida pelo São Paulo FC, em que foi discutida a anulação do registro de 

exclusividade de marca. A concessão da marca ST Sócio Torcedor ocorreu em 2002, e o processo de anulação foi 

proposto em 2010. 

Em primeiro grau, o juiz julgou parcialmente procedente o pedido para determinar que o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) fizesse o registro de não exclusividade do elemento nominativo Sócio Torcedor. 

Autotutela 

No acórdão de segundo grau, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, apesar de reconhecer o decurso do prazo de 

prescrição, não declarou a ação prescrita por entender que os atos administrativos contaminados por vício de 

legalidade podem ser invalidados a qualquer tempo pela administração, em decorrência de seu poder de autotutela.  
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Por meio de recurso especial, a empresa Recanto Consultoria Informática e Promoções Ltda. alegou que o pedido de 

anulação estaria prescrito, pois teriam decorrido mais de cinco anos entre a concessão do registro da marca e o 

ajuizamento da ação. 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou em seu voto que o artigo 54 da Lei 9.784/1999 é regra geral 

que se destina ao administrador público, tratando de conferir-lhe o direito potestativo de anular seus próprios atos no 

prazo de cinco anos, sob pena de convalidação do ato no decurso do tempo. 

A ministra também lembrou que, desde o início da relação processual, o INPI tem postulado a decretação da prescrição 

da pretensão anulatória, além de defender a validade do registro em questão. 

Letra morta 

Além disso, Nancy Andrighi enfatizou jurisprudência do STJ no sentido de que, mesmo se tratando de ato administrativo 

contaminado por nulidade, os efeitos dele decorrentes não podem ser afastados se entre a data de sua prática e o 

ajuizamento da ação já houve o transcurso do prazo prescricional. 

“Entender que a ação de nulidade seria imprescritível equivaleria a esvaziar completamente o conteúdo normativo do 

dispositivo invocado, fazendo letra morta da opção legislativa”, ressaltou a relatora. 

Ao concluir o voto, a ministra afirmou que a imprescritibilidade não constitui regra no direito brasileiro, sendo admitida 

somente em hipóteses “excepcionalíssimas” que envolvem direitos da personalidade, estado das pessoas ou bens 

públicos, e que casos como este devem se sujeitar aos prazos prescricionais do Código Civil ou das leis especiais. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

Juiz pode determinar penhora no rosto dos autos de procedimento arbitral 

Respeitadas as diferenças e peculiaridades da jurisdição estatal e das cortes arbitrais, é possível aplicar as normas de 

penhora no rosto dos autos aos procedimentos de arbitragem, de forma que o magistrado possa oficiar ao árbitro para 

que este indique em sua decisão, caso seja favorável ao executado, a existência da ordem judicial de constrição. 

A possibilidade desse tipo de penhora foi reconhecida pela Terceira Turma. Todavia, o colegiado apontou que a ordem 

de penhora só deve ser efetivada na fase de cumprimento da sentença arbitral, preservando-se a confidencialidade 

prevista para os processos arbitrais. 

“Tal proposição, vale ressaltar, se justifica naquele ideal de convivência harmônica das duas jurisdições, sustentado 

pela necessidade de uma atuação colaborativa entre os juízos e voltado à efetiva pacificação social, com a satisfação 

do direito material objeto do litígio”, disse a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 

Prevista pelo artigo 860 do Código de Processo Civil de 2015 (e, antes, pelo artigo 674 do CPC de 1973), a penhora 

no rosto dos autos é a penhora de bens que poderão ser atribuídos ao executado em outro processo no qual ele seja 

autor ou no qual tenha a expectativa de receber algo de valor econômico. 

Execução milionária 
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A ação de execução de título extrajudicial que originou o recurso teve como base 63 cédulas de crédito bancário, no 

valor total de mais de R$ 247 milhões. Em decisão interlocutória, o juiz decretou a penhora de direitos, bens e valores 

– atuais e futuros –, em razão de procedimento arbitral em trâmite no Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 

Comércio Brasil-Canadá.  A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

No recurso especial dirigido ao STJ, a parte devedora alegou que a penhora no rosto dos autos só seria cabível quando 

o direito estivesse sendo pleiteado no âmbito judicial. Segundo o recorrente, além de o procedimento de arbitragem 

ser confidencial, a penhora sobre direitos advindos da arbitragem não teria previsão expressa do CPC/1973. 

Constrição futura 

A ministra Nancy Andrighi explicou que a penhora no rosto dos autos consiste apenas em uma averbação com o 

objetivo de resguardar interesse de terceiro. Por meio da averbação, o interessado fica autorizado a promover, em 

momento futuro, a efetiva constrição de valores ou bens que lhe caibam, até o limite devido. 

“Ao contrário do que sustenta o recorrente, não é condição para a penhora no rosto dos autos que a medida só possa 

ser requerida quando já instaurada a fase de cumprimento de sentença, razão pela qual o fato de o procedimento de 

arbitragem estar ‘em curso’, por si só, não prejudica a pretensão da recorrida”, afirmou a ministra. 

Segundo a relatora, apesar das recentes alterações legislativas que fortaleceram os procedimentos de arbitragem – 

como a Lei 13.129/2015 –, o árbitro não foi investido de poder coercitivo direto, de modo que, diferentemente do juiz, 

ele não pode impor restrições ao patrimônio do devedor contra a sua vontade. 

No caso dos autos, Nancy Andrighi destacou que o deferimento da penhora não implica a apreensão efetiva dos bens, 

mas “a mera afetação do direito litigioso”, a fim de possibilitar a futura expropriação do patrimônio que eventualmente 

venha a ser atribuído ao executado na arbitragem, além de criar a preferência para o exequente. 

“Cabe salientar que, entre as mencionadas peculiaridades, está a preservação da confidencialidade estipulada na 

arbitragem a que alude a recorrente e da qual não descurou a Lei 9.307/1996, ao prever, no parágrafo único do artigo 

22-C, que o juízo estatal observará, nessas circunstâncias, o segredo de Justiça” – concluiu a ministra ao manter a 

penhora. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

Ministros negam pedido para suspensão parcial do exercício da medicina 

A Quinta Turma negou o pedido de um médico que pretendia limitar os efeitos da suspensão do exercício profissional 

imposta contra ele em razão da acusação de fraude na emissão de laudos. No recurso rejeitado pelo colegiado, a 

defesa do médico pleiteava que a suspensão fosse restrita à emissão de atestados, receitas e laudos. 

O relator do caso, ministro Joel Ilan Paciornik, considerou que liberar o exercício profissional com restrições a algumas 

atividades, como pretendido pela defesa, poderia comprometer o atendimento dos pacientes. 
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De acordo com o processo, o médico foi apontado como o responsável por assinar laudos falsos de hepatite C para 

clientes da operadora de planos de saúde Amil. Os laudos, segundo a investigação, eram utilizados para compelir a 

Amil a custear o tratamento dos segurados com medicamentos importados de alto custo. 

Prejuízo milionário 

Os investigadores estabeleceram ligações do médico com os empresários que importavam a medicação para o 

tratamento da hepatite C. A Amil teve um prejuízo superior a R$ 3,3 milhões, somente em 2017, em virtude das fraudes. 

O profissional chegou a ser preso e depois teve a preventiva revogada em segunda instância, com a aplicação de 

medidas cautelares alternativas, entre as quais o impedimento do exercício da medicina. 

No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, o médico alegou que a restrição era muito abrangente, e a cautelar seria 

suficiente se fosse restrita à emissão de atestados, receitas e laudos. 

No entanto, segundo o ministro Joel Ilan Paciornik, não há constrangimento ilegal que justifique o atendimento do 

pedido. Ele destacou que as instâncias ordinárias, soberanas na análise das provas, salientaram a gravidade concreta 

e as circunstâncias das ações delituosas ao fundamentar a aplicação das medidas cautelares. 

Prejuízo ao paciente 

O ministro afirmou que os pressupostos de cautelaridade relativos à garantia da ordem pública foram atendidos, “razão 

pela qual não há que se falar em afastamento das medidas impostas”. 

Ele destacou que a suspensão do exercício da profissão é medida razoável devido às circunstâncias do caso. 

“A suspensão parcial, como sugere a combativa defesa, não se mostra possível, pois limitar a atuação de um médico 

implica prejuízo ao paciente, que pode ter seu tratamento comprometido”, explicou o relator. 

Paciornik citou trechos de uma resolução do Conselho Federal de Medicina segundo a qual “não é possível ser meio 

médico”. 

“Justamente no exercício de suas atribuições de médico, o recorrente contribuiu para um prejuízo superior a R$ 3 

milhões num único plano de saúde. Dessa forma, não se mostra desarrazoado, ao menos por ora, o afastamento 

completo de suas funções.” 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Audiências serão mais ágeis e seguras com PJe Mídias 
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Inspeções são um momento de diálogo com os tribunais, afirma corregedor 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

003041822-2010.8.19.0209 

Rel. Des. Monica Feldman 

j. 22.05.2019 e 04.06.2019 

 

Apelações cíveis. Ação indenizatória por danos materiais e morais. Comissão de corretagem. Sentença de 

procedência. Irresignação da parte ré. Relação jurídica de consumo. Afastada a preliminar de ilegitimidade passiva de 

ambas as rés. Solidariedade prevista no art. 7º, parágrafo único, do CDC. Ressarcimento da comissão de corretagem. 

Incabível o pleito de devolução da comissão de corretagem formulado pelos autores, eis que o pedido restou fulminado 

pela prescrição trienal. Recurso especial nº 1.599.511/SP. Por outro lado, resta claro o sentimento de frustração dos 

autores, sendo inegável que a situação vivenciada trouxe angústia, transtornos e constrangimento que ultrapassam a 

normalidade. Legítima expectativa que não se concretizou. Falha na prestação do serviço evidenciada. Danos morais 

configurados na hipótese. Quantum indenizatório arbitrado que comporta redução para o montante de R$ 10.000,00 

(dez mil reais) para cada autor. Dado parcial provimento aos recursos. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

                           

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de feriados ou 

por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder Judiciário do Estado 

do Rio de Janeiro.  

 

Visualize e localize os atos (publicados) referentes ao mês de maio de 2019. 

 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 131, DE 30/05/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 128, DE 24/05/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 130, DE 30/05/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 127, DE 20/05/2019 
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Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  

 

Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, a 

publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  

 

Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  

Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  

 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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